
  
 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO  

Aquisiçã o e instãlãçã o de sistemã de climãtizãçã o (unidãdes de trãtãmento de 

ãr) pãrã ã novã mãternidãde 

 

1.1. ESPECIFICAÇÕ ES TE CNICAS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. QT 
VALOR 
TOTAL 

INTERVALO 
MÍNIMO 
ENTRE 
LANCES  

1 

Sistemã de Climãtizãçã o de Ar composto por: 
 
• 02 (duãs) Unidãdes de Trãtãmento de Ar (UTA), 
com cãpãcidãde de 5 TR cãdã, tipo hospitãlãr, 
com mo dulos de filtrãgem G4, F8 e H13 (filtro 
ãbsoluto), incluindo os mo dulos de ventilãçã o e 
de trocã de cãlor, bem como ãs respectivãs 
unidãdes condensãdorãs, contemplãndo ã rede 
frigorí ficã dãs UTA, mã o de obrã pãrã instãlãçã o 
dos equipãmentos, interligãço es e demãis 
componentes, mãteriãis e ãcesso rios 
necessã rios ão pleno funcionãmento dos 
sistemãs, conforme projeto e plãnilhã 
orçãmentã riã; 

 
• 01 (umã) Unidãde de Trãtãmento de Ar (UTA), 
com cãpãcidãde de 3 TR, tipo hospitãlãr, com 
mo dulos de filtrãgem G4 e F8, incluindo os 
mo dulos de ventilãçã o e de trocã de cãlor, bem 
como ã respectivã unidãde condensãdorã, 
contemplãndo ã rede frigorí ficã dã UTA, mã o de 
obrã pãrã instãlãçã o dos equipãmentos, 
interligãço es e demãis componentes, mãteriãis 
e ãcesso rios necessã rios ão pleno 
funcionãmento do sistemã, conforme projeto e 
plãnilhã orçãmentã riã; 

 
• 04 (quãtro) sistemãs de climãtizãçã o tipo split 
cãssete hospitãlãr, cãdã um composto por 01 
(umã) unidãde evãporãdorã, tipo fãncolete 
cãssete hospitãlãr, com cãpãcidãde de 24.000 
BTU/h e filtros G4 + F8, e 01 (umã) unidãde 

UN 1 R$650.876,28  R$6.508,76 
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1.1.1. Cãso hãjã diverge nciã entre ãs especificãço es contidãs nos ãnexos e ãs que 

constãm no Co digo de Serviços do Sistemã Portãl de Comprãs do Governo 

Federãl (CATSER), prevãlecerã o ãquelãs indicãdãs no Termo de Refere nciã 

1.1.2. A mãternidãde jã  possui sistemã de climãtizãçã o instãlãdo em pãrte de seus 

ãmbientes, entretãnto os sistemãs contemplãdos nestã licitãçã o, inclusive 

suãs respectivãs redes de dutos, correspondem ãos serviços ãindã nã o 

executãdos, destinãdos ãos ãmbientes integrãntes do escopo destã 

contrãtãçã o.  

 

1.1.3. Nã o serã  concedido, nestã licitãçã o, o trãtãmento fãvorecido previsto pãrã 

microempresãs, empresãs de pequeno porte e equipãrãdãs, nos termos dã 

Lei Complementãr nº 123/2006, nos termos do ãrt. 4º, § 1º dã Lei nº 

14.133/2021, que vedã tãl benefí cio quãndo ã nãturezã do objeto ã ser 

contrãtãdo exigir cãpãcidãde te cnicã ou econo mico-finãnceirã incompãtí vel 

com o trãtãmento diferenciãdo, como e  o cãso dã presente contrãtãçã o 

fornecimento de equipãmentos de porte considerã vel e complexidãde te cnicã.  

 

1.2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

Õs equipãmentos objeto destã licitãçã o sã o clãssificãdos como comuns umã 

vez que possuem especificãçã o usuãl de mercãdo e pãdrã o de quãlidãde definidos em 

editãl conforme estãbelece o inciso XIII do ãrt. 6º dã Lei Federãl n.º 14.133, de 2021.  

condensãdorã, R-410A, com serpentinã ãletãdã 
de 7 mm, contemplãndo ã rede frigorí ficã, mã o 
de obrã pãrã instãlãçã o dos equipãmentos, 
interligãço es e demãis componentes, mãteriãis 
e ãcesso rios necessã rios ão pleno 
funcionãmento dos sistemãs, conforme projeto 
e plãnilhã orçãmentã riã. 

 
CATSER 2020 
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Õ objeto destã licitãçã o nã o se enquãdrã como bem ou serviço de luxo. 

 

1.3. Da vigência do contrato 

1.3.1. Õ prãzo de vige nciã deste contrãto serã  de 1 (um) ãno ã contãr de suã 

ãssinãturã podendo ser prorrogãdo nos termos dos ãrtigos 105 e 106 dã Lei 

Federãl n.º 14.133/2021 desde que ãs condiço es e os preços permãneçãm 

vãntãjosos pãrã ã Administrãçã o.  

1.3.2. Õ prãzo pãrã o recebimento dos equipãmentos e iní cio dã instãlãçã o serã  de 

ãte  45 (quãrentã e cinco) diãs ã contãr do recebimento dã notã de empenho e 

ordem de serviço 

1.3.3. Õ prãzo pãrã ã finãlizãçã o dã instãlãçã o dos equipãmentos serã  de 60 (sessentã) 

diãs contãdos ã pãrtir dã entregã dos equipãmentos nãs depende nciãs dã 

mãternidãde 

 

2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Õ presente processo tem por objetivo ã ãquisiçã o com entregã e instãlãçã o de 

sistemã de climãtizãçã o nãs depende nciãs dã novã mãternidãde, ãtuãlmente em fãse finãl de 

ãdequãço es. 

As Unidãdes de Trãtãmento de Ar (UTA) sã o equipãmentos que tem por 

objetivo trãtãr o ãr com elevãdã precisã o em relãçã o ão controle de temperãturã, umidãde, 

dio xido de cãrbono, mãteriãl pãrticulãdo e biolo gico. Em ãmbiente hospitãlãr, ãle m do 

conforto te rmico dos ocupãntes, e  especiãlmente importãnte gãrãntir que ã renovãçã o de ãr 

sejã ãdequãdã, que ã filtrãgem do ãr sejã reãlizãdã com filtros de cãpãcidãde compãtí vel com 

ãs dimenso es do locãl de modo ã nã o hãver dispersã o do ãr de ãmbientes com ãltãs chãnces 

de contãminãçã o pãrã outros espãços. Age diretãmente nã prevençã o de infecço es 

hospitãlãres pois os filtros sã o cãpãzes de reter quãse que completãmente ã entrãdã de 

microorgãnismos dentro do centro ciru rgico e sãlãs de pãrto. Õ controle preciso do sistemã 

de ventilãçã o permite ã mãnutençã o dã umidãde e temperãturã ãdequãdãs do ãmbiente 
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contribuindo pãrã prevençã o dã hipotermiã dos rece m nãscidos. Ale m de proporcionãr 

conforto te rmico e controlãr o ãmbiente no pãrto e po s-pãrto, prevenindo o crescimento de 

fungos e bãcte riãs, ã UTA promove ã pressurizãçã o positivã, gãrãntindo que o ãr fluã dãs 

ã reãs limpãs pãrã ãs menos limpãs, impedindo ã entrãdã de pãrtí culãs nocivãs de corredores. 

 Segundo dãdos do IBGE estimã-se que Guãrãtubã possuã 44.913 hãbitãntes. 

Ale m dos morãdores, nã temporãdã de verã o e fe riãs escolãres, ã populãçã o flutuãnte chegã 

ã 500.000 pessoãs que sã o ãtendidãs quãse que exclusivãmente pelos serviços de sãu de 

pu blicos. Õ Hospitãl Municipãl possui ãtuãlmente 33 (trintã e tre s) leitos divididos entre 

mãternidãde, clí nicã me dicã mãsculinã e femininã e pediãtriã. Seu mãior fluxo de 

ãtendimentos e  ã mãternidãde. No ãno de 2025 Guãrãtubã registrou 507 (quinhentos e sete) 

pãrtos de nãscidos vivos residentes no municí pio. Destes 379 (trezentos e setentã e nove) 

nãscerãm no hospitãl municipãl. Visãndo oferecer mãior quãntidãde de leitos de 

mãternidãde estã  sendo construí dã no Municí pio umã novã mãternidãde. A presente 

contrãtãçã o tem por objetivo disponibilizãr equipãmentos essenciãis de modo ã gãrãntir ã 

segurãnçã dos pãcientes, ã eficã ciã dos trãtãmentos e o cumprimento dãs normãs sãnitã riãs. 

A Fundãmentãçã o dã Contrãtãçã o encontrã-se pormenorizãdos em to pico 

especí fico do Estudo Te cnico Preliminãr, ãpe ndice deste Termo de Refere nciã. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

Trãtã-se dã ãquisiçã o com entregã e instãlãçã o de unidãdes de trãtãmento de 

ãr nãs depende nciãs dã novã mãternidãde municipãl.  

A soluçã o contemplã o descritivo detãlhãdo dos equipãmentos bem como 

todãs ãs etãpãs necessã riãs ã  suã instãlãçã o. Como medidã de mitigãçã o de riscos e de 

proteçã o ão erã rio serã  exigidã gãrãntiã de 5% do vãlor do contrãto. A soluçã o ãpresentã-se 

como ã ãlternãtivã mãis viã vel ã  Administrãçã o, considerãndo ã relãçã o custo-benefí cio, ã 

segurãnçã jurí dicã e ã eficie nciã nã ãplicãçã o dos recursos pu blicos. 

A descriçã o dã soluçã o como um todo encontrã-se pormenorizãdã em to pico 

especí fico do Estudo Te cnico Preliminãr, ãpe ndice deste Termo de Refere nciã. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.  SUSTENTABILIDADE 

4.1.1. Ale m dos crite rios de sustentãbilidãde eventuãlmente inseridos nã descriçã o 

do objeto, devem ser ãtendidos os seguintes requisitos, que se bãseiãm no Guiã 

Nãcionãl de Contrãtãço es Sustentã veis: reutilizãçã o de mãteriãis quãndo 

tecnicãmente viã vel, trãtãmento dos resí duos e disposiçã o ãmbientãlmente 

ãdequãdã dos resí duos  

4.1.2. Quãnto ã ãplicãçã o de crite rios, ãço es ãmbientãis e socioãmbientãis pãrã ã 

inserçã o de requisitos de sustentãbilidãde ãmbientãl quãnto ãos resí duos dã 

construçã o civil, recomendã-se que o licitãnte ãtendã ãos crite rios de 

sustentãbilidãde ãmbientãl, previstãs ãtrãve s dã RESÕLUÇA Õ CÕNAMA nº 307, 

de 5 de julho de 2002 Publicãdã no DÕU no 136, de 17 de julho de 2002, Seçã o 

1, pã ginãs 95-96 - Correlãço es: Alterãdã pelã Resoluçã o no 348/04 (ãlterãdo o 

inciso IV do ãrt. 3º) 

 

4.2. AMÕSTRAS 

Nã o se ãplicã ã ãnã lise de ãmostrãs pãrã quãlificãçã o te cnicã nestã contrãtãçã o. 

 

4.3.  SUBCÕNTRATAÇA Õ 

Nã o e  ãdmitidã ã subcontrãtãçã o do objeto contrãtuãl 

 

4.4.  DA GARANTIA DA CÕNTRATAÇA Õ 

4.4.1. Serã  exigidã ã gãrãntiã dã contrãtãçã o de que trãtãm os ãrtigos 96 e seguintes 

dã Lei nº 14.133, de 2021, no percentuãl de 5% do vãlor contrãtuãl, conforme 

regrãs previstãs no contrãto. 

4.4.2. Em cãso opçã o pelo seguro-gãrãntiã, ã pãrte ãdjudicãtã riã deverã  ãpresentã -lã, 

no mã ximo, ãte  ã dãtã de ãssinãturã do contrãto. 

4.4.3. A gãrãntiã, nãs modãlidãdes cãuçã o e fiãnçã bãncã riã, deverã  ser prestãdã em 

ãte  10 diãs u teis ãpo s ã ãssinãturã do contrãto. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO 

 

5.1. CÕNDIÇÕ ES DE ENTREGA 

 

5.1.1. Integrãm o objeto os serviços civis necessã rios ã  instãlãçã o, incluindo 

recortes/demoliço es de lãje e forro pãrã pãssãgem dãs instãlãço es e 

posterior recomposiçã o do forro em drywãll, conforme previsto nã plãnilhã 

orçãmentã riã. 

4.1.3. Õ prãzo pãrã entregã dos equipãmentos e iní cio dã instãlãçã o dos 

equipãmentos serã  de ãte  45 (quãrentã e cinco) diãs contãdos ã pãrtir do 

recebimento dã notã de empenho e Õrdem de Serviço. Õ prãzo pãrã ã 

finãlizãçã o dã instãlãçã o dos equipãmentos serã  de 60 (sessentã) diãs 

contãdos ã pãrtir dã entregã dos equipãmentos nãs depende nciãs dã 

mãternidãde 

5.1.2. A instãlãçã o dos equipãmentos serã  nãs depende nciãs dã novã mãternidãde 

municipãl, em fãse finãl de ãdequãçã o dãs instãlãço es, locãlizãdã nã Ruã 

Joãquim Menelãu de Almeidã Torres, s/n, ão lãdo do Pronto Socorro, bãirro 

Centro 

5.1.3. Descriçã o detãlhãdã dos me todos, rotinãs, etãpãs, tecnologiãs, 

procedimentos, freque nciã e periodicidãde de execuçã o do trãbãlho:  

A execuçã o dã instãlãçã o ocorrerã  conforme o projeto elãborãdo e 

disponibilizãdos pelo Depãrtãmento do Projetos Pu blicos dã Prefeiturã, 

obedecendo ã s normãs te cnicãs vigentes (ABNT), utilizãndo me todos 

construtivos usuãis pãrã obrãs nã ã reã dã sãu de, sob responsãbilidãde 

te cnicã de profissionãl hãbilitãdo. Õs serviços deverã o seguir o cronogrãmã 

fí sico-finãnceiro previãmente ãprovãdo, com execuçã o sequenciãl e contí nuã 

dãs etãpãs previstãs. Cumpre esclãrecer que o memoriãl descritivo de 

climãtizãçã o disponibilizãdo no processo corresponde ã  documentãçã o dã 

concepçã o originãl completã do sistemã e e  ãpresentãdo como mãteriãl 
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complementãr, com ã finãlidãde de subsidiãr ã compreensã o do objeto e o 

esclãrecimento de eventuãis du vidãs. Considerãndo que o projeto ãtuãlizãdo 

contemplã ãlterãço es em relãçã o ã  concepçã o originãl, deverã o prevãlecer, 

pãrã fins dã presente contrãtãçã o, ãs informãço es e os serviços definidos no 

projeto ãtuãlizãdo e neste Termo de Refere nciã. 

 

5.1.4. Cronogrãmã de reãlizãçã o dãs instãlãço es  

Õ cronogrãmã serã  estãbelecido conforme plãnilhã fí sico-finãnceirã e 

cronogrãmã detãlhãdo fornecido pelo setor te cnico dã Secretãriã Municipãl 

do Urbãnismo, com prãzos compãtí veis ã  complexidãde do serviço, ã ser 

ãpresentãdo pelã contrãtãdã e ãprovãdo pelã fiscãlizãçã o. As mediço es 

seguirã o ã execuçã o efetivã dos serviços conforme etãpãs concluí dãs.  

5.1.5. A execuçã o dos serviços deverã  ocorrer de formã contí nuã e integrãdã, em 

conformidãde com os projetos executivos, especificãço es te cnicãs e normãs 

vigentes, respeitãndo ã seque nciã lo gicã e te cnicã dãs ãtividãdes necessã riãs 

ã  completã implãntãçã o do objeto contrãtãdo, sob ãcompãnhãmento dã 

fiscãlizãçã o. 

5.1.6. Instãlãço es Ele tricãs 

A ãlimentãçã o ele tricã dãs unidãdes condensãdorãs e dãs UTAs encontrã-se 

executãdã ãte  ã respectivã ã reã te cnicã, em tensã o nominãl de 220/127 V; ã 

infrãestruturã ele tricã do quãdro de distribuiçã o ãte  ã ã reã te cnicã serã  

executãdã pelã Administrãçã o, enquãnto o trecho dã ã reã te cnicã ãte  os 

equipãmentos serã  de responsãbilidãde dã Contrãtãdã, em conformidãde 

com ã ABNT NBR 5410. 

 

5.2. INFÕRMAÇÕ ES RELEVANTES PARA Õ DIMENSIÕNAMENTÕ DA PRÕPÕSTA 

 

A demãndã do o rgã o tem como bãse ãs seguintes cãrãcterí sticãs:  
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5.2.1.  A demãndã dã Administrãçã o fundãmentã-se nãs cãrãcterí sticãs especí ficãs 

dã mãternidãde municipãl, em fãse de ãdãptãçã o finãl dãs instãlãço es 

5.2.2.  Õ projeto e ãs especificãço es te cnicãs forãm definidos por equipe te cnicã dã 

Secretãriã de Urbãnismo, devendo ser seguido integrãlmente, incluindo 

normãs de segurãnçã, ãcessibilidãde e quãlidãde, em consonã nciã com ã 

legislãçã o vigente. 

5.2.3. A instãlãçã o dos equipãmentos deverã  considerãr medidãs de segurãnçã no 

cãnteiro de obrãs, ãdequãço es iniciãis necessã riãs pãrã seu funcionãmento e o 

fiel cumprimento do cronogrãmã fí sico-finãnceiro previsto nos documentos 

te cnicos ãnexos ão processo. 

 

5.3. MATERIAS A SEREM DISPÕNIBILIZADÕS 

5.3.1. Pãrã ã perfeitã execuçã o dos serviços, o Contrãtãdo deverã  disponibilizãr os 

mãteriãis, equipãmentos, ferrãmentãs e utensí lios necessã rios, nãs 

quãntidãdes estimãdãs e quãlidãde ã seguir estãbelecidãs, promovendo suã 

substituiçã o quãndo necessã rio 

5.3.2. Õs serviços contrãtãdos serã o executãdos rigorosãmente de ãcordo com ãs 

normãs ã seguir: 

a) MATERIAIS 

• Deverã o ser fornecidos integrãlmente pelã CÕNTRATADA 

• Deverã o ser novos e de primeirã quãlidãde ou quãlidãde extrã e 

deverã o ãtender o descrito nos memoriãis descritivos e projetos 

integrãntes deste processo. Entende-se como primeirã quãlidãde ou 

quãlidãde extrã o ní vel de quãlidãde mãis elevãdo dã linhã do mãteriãl 

e ou equipãmento ã ser utilizãdo 

• Serã o ãvãliãdos pelo fiscãl te cnico e, no cãso de nã o ãtenderem ãs 

especificãço es, poderã o ser recusãdos, sendo responsãbilidãde dã 

CÕNTRATADA suã substituiçã o, sem o nus pãrã o municí pio 
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• Cãso o mãteriãl e ou equipãmento especificãdo nos projetos e ou 

memoriãis tenhãm sãí do de linhã ou encontrãrem-se obsoletos, estes 

deverã o ser substituí dos pelo modelo novo, desde que comprovãdã 

suã eficie nciã, equivãle nciã e ãtendimento ãs condiço es estãbelecidãs 

nos projetos, especificãço es e contrãtos. Cãberã  ão fiscãl te cnico ã 

ãceitãçã o ou rejeiçã o dos substitutos 

• Quãndo houver motivos ponderã veis pãrã ã substituiçã o de um 

mãteriãl, ã contrãtãdã, em tempo hã bil, ãpresentãrã  por escrito, por 

interme dio dã fiscãlizãçã o, ã propostã de substituiçã o, instruindo-ã 

com ãs rãzo es determinãdãs de ãcordo com o que rezã ãs pãrtes sobre 

ã equivãle nciã. Õ documento deverã  conter mãrcã, nome do fãbricãnte 

ou tipo comerciãl; 

• Desde que ãprovãdãs, ãs substituiço es se fãrã o sem o nus pãrã o 

municí pio 

• E  vedãdã ã utilizãçã o de mãteriãis e/ou equipãmentos improvisãdos 

e/ou usãdos em substituiçã o ãos tecnicãmente indicãdos pãrã o fim ã 

que se destinãm.  

• Nã o serã  ãceito ãdãptãr peçãs, sejã por corte ou outro processo de 

modo ã utilizã -lãs em substituiçã o ã s peçãs recomendãdãs e de 

dimenso es ãdequãdãs 

• Õ fiscãl te cnico deverã  ter livre ãcesso ã todo ãlmoxãrifãdo dã 

contrãtãdã pãrã ãcompãnhãr os trãbãlhos e conferir mãrcãs, modelos, 

especificãço es, prãzos de vãlidãde dentre outrãs cãrãcterí sticãs dos 

mãteriãis, equipãmentos, ferrãmentãs etc. 

 

b) MA Õ DE ÕBRA 

• Õ dimensionãmento dã equipe deverã  ser plãnejãdo de modo ã 

ãtender ão Cronogrãmã de entregã e instãlãçã o dos equipãmentos  
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• A equipe deverã  ser compostã por profissionãis tecnicãmente 

quãlificãdos, incluindo, o responsã vel te cnico pelã entregã e instãlãçã o 

dos equipãmentos, com registro no Conselho de Clãsse de suã 

cãtegoriã profissionãl e respectivã ART, e um te cnico de montãgem, 

responsã vel pelã coordenãçã o e ãcompãnhãmento diã rio dos serviços 

• Õ responsã vel te cnico serã  o contãto dã CÕNTRATADA ã quem o fiscãl 

te cnico se dirigirã  pãrã trãtãr de ãssuntos relãcionãdos ã  execuçã o do 

contrãto e vice-versã 

• Õ responsã vel te cnico deverã  ãcompãnhãr regulãrmente ã execuçã o 

do contrãto de mãneirã que nenhum serviço sejã executãdo sem ã suã 

supervisã o 

• Constãtãdo desempenho te cnico inãdequãdo dos profissionãis 

envolvidos, ã fiscãlizãçã o poderã  solicitãr suã substituiçã o 

• A CÕNTRATADA serã  responsã vel por seu pessoãl e pelo fornecimento 

de: 

▪ Todos os mãteriãis de segurãnçã, equipãmentos de proteçã o 

coletivã e equipãmentos de proteçã o individuãl (EPI) ãle m de 

cobrãr e supervisionãr suã efetivã e corretã utilizãçã o 

▪ Refeiço es 

▪ Estãdiãs; 

▪ Trãnsporte 

▪ EPI´s (equipãmentos de proteçã o individuãl) pãrã visitãntes, 

fiscãis e outros que venhãm ã ãcessãr ã obrã de instãlãçã o dos 

equipãmentos 

 

c) EQUIPAMENTÕS, FERRAMENTAS E INSTALAÇÕ ES PRÕVISÕ RIAS: 

• Deverã o ser integrãlmente fornecidos pelã CÕNTRATADA 

• Seu emprego deverã  estãr em ãcordo com ãs normãs de segurãnçã e 

medicinã do trãbãlho 
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d) ÕUTRAS RESPÕNSABILIDADES DA CÕNTRATADA 

• mãnutençã o dã limpezã no locãl dos serviços 

• ãrmãzenãgem ãdequãdã dos insumos sob suã responsãbilidãde 

gãrãntindo suã proteçã o, conservãçã o e integridãde ãte  ã efetivã 

entregã dos equipãmentos instãlãdos  

• contãto junto ãs concessionã riãs locãis de energiã ele tricã (Copel) e 

sãneãmento (Sãnepãr) pãrã solicitãço es de desligãmento, 

religãmento, pedidos de ligãço es etc. se houver necessidãde. 

5.4. Õ projeto de instãlãçã o dos equipãmentos descrito no presente documento poderã  

ser modificãdo e/ou ãcrescido, ã quãlquer tempo e ã crite rio exclusivo dã 

CÕNTRATANTE que, de comum ãcordo com ã CÕNTRATADA, fixãrã  ãs implicãço es e 

ãcertos decorrentes visãndo ã boã continuidãde do serviço 

5.5. Õ prãzo pãrã ã conclusã o dã instãlãçã o dos equipãmentos serã  de 60 (sessentã) diãs 

contãdos ã pãrtir do recebimento dos equipãmentos nãs instãlãço es dã mãternidãde 

5.5.1. Cãso nã o sejã possí vel ã conclusã o dã instãlãçã o do equipãmento nã dãtã 

ãssinãlãdã, ã contrãtãdã deverã  comunicãr ãs rãzo es respectivãs com pelo 

menos 5 (cinco) diãs de ãntecede nciã pãrã que quãlquer pleito de 

prorrogãçã o de prãzo sejã ãnãlisãdo, ressãlvãdãs situãço es de cãso fortuito e 

forçã mãior. 

5.5.2. A CÕNTRATADA deverã  conceder, no momento dã entregã dos equipãmentos 

instãlãdos, todos os termos de gãrãntiã referentes ãos equipãmentos 

instãlãdos e o mãnuãl de uso, operãçã o e mãnutençã o, elãborãdo de ãcordo 

com ã normã ABNT NBR 14037:2011 

 

5.6. ÕBRIGAÇÕ ES DA CÕNTRATADA 

5.6.1. Entregãr e instãlãr os equipãmentos em conformidãde com os projetos 

executivos, memoriãl descritivo, especificãço es te cnicãs, normãs vigentes e 

prãzos estãbelecidos no editãl e seus ãnexos, gãrãntindo ã entregã finãl dos 

equipãmentos em perfeitãs condiço es de uso, segurãnçã e quãlidãde 
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5.6.2. Responsãbilizãr-se por eventuãis ví cios, fãlhãs te cnicãs ou dãnos decorrentes 

dã execuçã o dos serviços, nos termos do Co digo de Defesã do Consumidor 

(Lei Federãl n.º 8078/1990) e dã legislãçã o especí ficã ãplicã vel ão objeto 

deste contrãto 

5.6.3. Corrigir, repãrãr ou refãzer, ã s suãs expensãs e dentro do prãzo estãbelecido 

pelã Administrãçã o, o equipãmento ou quãlquer etãpã do serviço de 

instãlãçã o que ãpresente irregulãridãdes, ví cios ou que estejãm em 

desconformidãde com os projetos e normãs; 

5.6.4. Comunicãr formãlmente ã  Administrãçã o, com ãntecede nciã mí nimã de 24 

(vinte e quãtro) horãs dã dãtã previstã pãrã execuçã o de etãpã progrãmãdã, 

quãlquer impedimento que possã comprometer o cronogrãmã, ãpresentãndo 

justificãtivãs e documentãçã o comprobãto riã; 

5.6.5. Indicãr preposto responsã vel pelã interlocuçã o com ã Administrãçã o, bem 

como gãrãntir comunicãçã o contí nuã e trãnspãrente durãnte todã ã execuçã o 

contrãtuãl 

5.6.6. Arcãr com o o nus decorrente de eventuãl erro no dimensionãmento dos 

insumos, etãpãs ou quãntitãtivos constãntes de suã propostã, devendo 

gãrãntir ã integrãl execuçã o do objeto contrãtãdo, exceto nos cãsos em que 

ocorrer ãlterãçã o formãl do projeto ou dãs especificãço es pelã Administrãçã o, 

pãrãlisãçã o por interesse do contrãtãnte ou ãjustes legãis previstos nos 

termos dã Lei Federãl nº 14.133/2021. 

5.6.7. Assegurãr ã execuçã o do objeto deste contrãto, ã proteçã o e ã conservãçã o 

dos serviços executãdos bem como, nã formã dã Lei, respeitãr rigorosãmente 

ãs recomendãço es dã ABNT. 

5.6.8. Mãnter, em todos os locãis de serviços, um seguro sistemã de sinãlizãçã o e 

segurãnçã principãlmente em viãs pu blicãs, de ãcordo com ãs normãs de 

segurãnçã do trãbãlho. 

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//g
ua

ra
tu

ba
.o

xy
.e

lo
te

ch
.c

om
.b

r/
ap

p-
si

gn
er

/v
er

ify
?c

od
e=

7d
b4

ff9
6-

c4
80

-4
73

e-
a5

70
-3

c7
c9

ca
2d

5f
a

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



  
 

 

 

5.6.9. Dãr cie nciã ã  fiscãlizãçã o dã ocorre nciã de quãlquer fãto ou condiçã o que 

possã ãtrãsãr ou impedir ã conclusã o do objeto deste contrãto em pãrtes ou 

no todo. 

5.6.10. Mãnter no locãl do objeto deste contrãto, devidãmente ãtuãlizãdo, Livro 

Diã rio de Õcorre nciã. 

5.6.11. Emitir relãto rio mensãl com os serviços progrãmãdos e reãlizãdos pãrã o 

perí odo. Este relãto rio deverã  ser encãminhãdo ão fiscãl te cnico que fãrã  ã 

mediçã o dã instãlãçã o dos equipãmentos. Inconformidãdes ou serviços 

informãdos, pore m nã o progrãmãdos pãrã ãquelã etãpã, serã o glosãdos. 

5.6.12. Nã o mãnter em seu quãdro de pessoãl menores de 18 (dezoito) ãnos em 

horã rio noturno de trãbãlho ou em serviços perigosos ou insãlubres. Nã o 

mãnter, ãindã, em quãlquer trãbãlho, menores de 16 (dezesseis) ãnos, sãlvo 

nã condiçã o de ãprendiz, ã pãrtir de 14 (quãtorze) ãnos.  

5.6.13. Mãnter durãnte todã ã execuçã o do contrãto, em compãtibilidãde com ãs 

obrigãço es ãssumidãs, todãs ãs condiço es de hãbilitãçã o e quãlificãçã o 

exigidãs nã licitãçã o. 

5.6.14. Fornecer em tempo hã bil os mãteriãis, veí culos, mã quinãs e equipãmentos. 

5.6.15. A contrãtãdã deverã  ãpresentãr no iní cio dã instãlãçã o dos equipãmentos 

co piã do contrãto ou cãrteirã de trãbãlho dos funcionã rios que irã o trãbãlhãr 

nã obrã de instãlãçã o dos equipãmentos, que comprovem o ví nculo de 

trãbãlho, bem como ã documentãçã o do responsã vel te cnico pelã execuçã o 

do serviço. 

5.6.16. Solicitãr formãlmente o pedido de pãgãmento dãs notãs fiscãis ãtrãve s de 

protocolo no site oficiãl dã Prefeiturã, nã ãbã Governo Digitãl/Protocolo 

Eletro nico. Com ã notã fiscãl, enviãr ã documentãçã o pertinente ão setor de 

contrãtos pãrã ã formãlizãçã o dos procedimentos de liquidãçã o e pãgãmento, 

no vãlor dimensionãdo pelã fiscãlizãçã o e gestã o. 

 

 

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//g
ua

ra
tu

ba
.o

xy
.e

lo
te

ch
.c

om
.b

r/
ap

p-
si

gn
er

/v
er

ify
?c

od
e=

7d
b4

ff9
6-

c4
80

-4
73

e-
a5

70
-3

c7
c9

ca
2d

5f
a

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



  
 

 

 

5.7. INFRAÇÕ ES SANÇÕ ES ADMINISTRATIVAS 

 

A CÕNTRATADA que incorrã em infrãço es sujeitã-se ã s sãnço es 

ãdministrãtivãs previstãs no ãrt. 156 dã Lei Federãl n. º 14.133, de 2021 e no Decreto 

Regulãmentãdor, sem prejuí zo de eventuãis implicãço es penãis nos termos do que preve  o 

Cãpí tulo II-B do Tí tulo XI do Co digo Penãl. 

 

5.7.1. Compete ã CÕNTRATANTE, quãndo for o cãso e por propostã dã fiscãlizãçã o, 

ã ãplicãçã o de multãs tendo em vistã ã grãvidãde dã fãltã cometidã pelã 

CÕNTRATADA 

5.7.2. No cãso do nã o cumprimento do prãzo pãrã execuçã o dã instãlãçã o dos 

equipãmentos, serã  ãplicã vel ã  CÕNTRATADA multã diã riã de 0,07% no vãlor 

contrãtuãl ãte  o mã ximo de 2% 

5.7.3. Pelã inexecuçã o totãl ou pãrciãl do contrãto serã  ãplicã vel multã de ãte  30% 

do vãlor contrãtuãl 

5.7.4. Pelã cessã o dã execuçã o do serviço, em todo ou em pãrte, ã  pessoã fí sicã ou 

jurí dicã, serã  ãplicã vel multã de 10% do vãlor contrãtuãl. Neste cãso, deverã  

ã CÕNTRATADA reãssumir ã execuçã o do serviço em um prãzo mã ximo de 15 

(quinze) diãs ã contãr dã dãtã dã ãplicãçã o dã multã 

5.7.5. Õ ãtrãso superior ã 25 (vinte e cinco) diãs pãrã ãpresentãçã o, suplementãçã o 

ou reposiçã o dã gãrãntiã ãutorizã ã Administrãçã o ã promover ã extinçã o do 

contrãto por descumprimento ou cumprimento irregulãr de suãs clã usulãs, 

conforme dispo e o inciso I do ãrt. 137 dã Lei n. 14.133, de 2021. 

5.7.6. Poderã  ser ãplicãdã ã suspensã o do direito de pãrticipãr em 

licitãço es/contrãtos de quãlquer o rgã o dã ãdministrãçã o diretã ou indiretã, 

pelo prãzo de ãte  3 (tre s) ãnos em conformidãde com ã grãvidãde dã infrãçã o 

cometidã pelã CÕNTRATADA, observãndo-se o disposto no §4º do ãrt. 156 dã 

Lei Federãl 14.133, de 2021  
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5.7.7. A CÕNTRATADA poderã  ser declãrãdã inido neã pãrã licitãr ou contrãtãr com 

o rgã os dã Administrãçã o Pu blicã enquãnto perdurãrem os motivos 

determinãntes dã puniçã o ou ãte  que sejã promovidã ã reãbilitãçã o perãnte ã 

pro priã ãutoridãde que ãplicou ã penãlidãde que serã  concedidã sempre que 

o contrãto ressãrcir ã Administrãçã o pelos prejuí zos resultãntes e ãpo s 

decorrido o prãzo dã sãnçã o ãplicãdã conforme ãrt. 156 dã Lei Federãl 14.133, 

de 2021 

5.7.8. Quãndo dã ãplicãçã o de multãs ã CÕNTRATANTE notificãrã  ã CÕNTRATADA 

que terã  prãzo de 10 (dez) diãs pãrã recolher ã tesourãriã dã CÕNTRATANTE 

ã importã nciã correspondente, sob penã de incorrer em outrãs sãnço es 

cãbí veis 

5.7.9. As sãnço es previstãs poderã o cumulãr-se e nã o excluem ã possibilidãde de 

rescisã o ãdministrãtivã do contrãto; 

5.7.10. A multã serã  cobrãdã pelã CÕNTRATANTE de ãcordo com o estãbelecido pelã 

legislãçã o pertinente. Cãso ã CÕNTRATADA nã o venhã ã recolher ã mutã 

devidã dentro do prãzo determinãdo. Elã serã  descontãdã do vãlor dãs 

pãrcelãs de pãgãmento vincendãs ou serã  descontãdã do vãlor dã gãrãntiã de 

execuçã o 

5.7.11. Dã ãplicãçã o de multãs cãberã  recurso ã  CÕNTRATANTE no prãzo de 3 (tre s) 

diãs ã contãr dã dãtã do recebimento dã notificãçã o mediãnte pre vio 

recolhimento dã multã sem efeito suspensivo.  

5.7.12. Õ recurso de que trãtã o item 5.7.11. serã  julgãdo pelã CÕNTRATANTE em ãte  

30 (trintã) diãs perí odo ãpo s o quãl serã  emitido pãrecer fundãmentãdo.  

5.7.13. Sendo o recurso julgãdo procedente ã importã nciã recolhidã serã  devolvidã 

pelã CÕNTRATANTE no prãzo de ãte  3 (tre s) diãs contãdos dã dãtã do 

julgãmento 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. Õ contrãto deverã  ser executãdo fielmente pelãs pãrtes, de ãcordo com ãs clã usulãs 

ãvençãdãs e ãs normãs dã Lei nº 14.133/2021, e cãdã pãrte responderã  pelãs 

conseque nciãs de suã inexecuçã o totãl ou pãrciãl. 

6.2. Em cãso de impedimento, ordem de pãrãlisãçã o ou suspensã o do contrãto, o 

cronogrãmã de execuçã o serã  prorrogãdo ãutomãticãmente pelo tempo 

correspondente, ãnotãdãs tãis circunstã nciãs mediãnte simples ãpostilã. 

6.3. As comunicãço es entre ã CÕNTRATANTE e ã CÕNTRATADA devem ser reãlizãdãs por 

escrito sempre que o ãto exigir tãl formãlidãde, ãdmitindo-se o uso de mensãgem 

eletro nicã pãrã esse fim. 

6.4. A CÕNTRATANTE poderã  convocãr representãnte dã empresã pãrã ãdoçã o de 

provide nciãs que devãm ser cumpridãs de imediãto. 

6.5. Apo s ã ãssinãturã do contrãto ou instrumento equivãlente, ã CÕNTRATANTE poderã  

convocãr o representãnte dã empresã contrãtãdã pãrã reuniã o iniciãl pãrã 

ãpresentãçã o do plãno de fiscãlizãçã o, que conterã  informãço es ãcercã dãs 

obrigãço es contrãtuãis, dos mecãnismos de fiscãlizãçã o, dãs estrãte giãs pãrã 

execuçã o do objeto, do plãno complementãr de execuçã o dã contrãtãdã, quãndo 

houver, do me todo de ãferiçã o dos resultãdos e dãs sãnço es ãplicã veis, dentre outros. 

 

6.6. DA FISCALIZAÇA Õ 

6.6.1. A fiscãl do contrãto serã  ã servidorã Erikã Arãujo dos Sãntos Mãcedo e ã fiscãl 

te cnicã serã  ã servidorã Mãyrã Vellozo Mãchãdo Stãll, mãtrí culã n.º 162.291 

6.6.2. Õ fiscãl te cnico terã  ãs seguintes ãtribuiço es 

I. Acompãnhãr ã entregã e instãlãçã o dos equipãmentos pãrã que sejãm 

cumpridãs todãs ãs condiço es estãbelecidãs no cronogrãmã fí sico e 

finãnceiro, de modo ã ãssegurãr os melhores resultãdos pãrã ã 

Administrãçã o 
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II. Anotãr no histo rico de gerenciãmento do contrãto todãs ãs ocorre nciãs 

relãcionãdãs ã suã execuçã o, com ã descriçã o do que for necessã rio pãrã 

ã regulãrizãçã o dãs fãltãs ou dos defeitos observãdos; 

III. Identificãdã quãlquer inexãtidã o ou irregulãridãde, o fiscãl te cnico 

emitirã  notificãçã o pãrã ã correçã o dã execuçã o do contrãto, 

determinãndo prãzos pãrã suã efetivãçã o 

IV. Informãr ão gestor do contrãto, em tempo hã bil, ã situãçã o que demãndãr 

decisã o ou ãdoçã o de medidãs que ultrãpãssem suã compete nciã, pãrã 

que ãdote ãs medidãs necessã riãs e sãneãdorãs, se for o cãso 

V. No cãso de ocorre nciãs que possãm inviãbilizãr ã execuçã o do contrãto 

nãs dãtãs ãprãzãdãs, o fiscãl do serviço deverã  comunicãr o fãto 

imediãtãmente ão gestor do contrãto 

VI. Õ fiscãl te cnico deverã  comunicãr ão gestor do contrãto, em tempo hã bil, 

o te rmino do contrãto sob suã responsãbilidãde, com vistãs ã  tempestivã 

renovãçã o ou prorrogãçã o contrãtuãl 

 

6.6.3. Õ fiscãl do contrãto terã  ãs seguintes ãtribuiço es:  

I. prestãr ãpoio te cnico e operãcionãl ão gestor do contrãto, com ã 

reãlizãçã o dãs tãrefãs relãcionãdãs ão controle dos prãzos relãcionãdos 

ão contrãto e ã  formãlizãçã o de ãpostilãmentos e de termos ãditivos, ão 

ãcompãnhãmento do empenho e do pãgãmento e ão ãcompãnhãmento 

de gãrãntiãs e glosãs; 

II. ãnotãr no histo rico de gerenciãmento do contrãto todãs ãs ocorre nciãs 

relãcionãdãs ã  execuçã o do contrãto, com ã descriçã o do que for 

necessã rio pãrã ã regulãrizãçã o dãs fãltãs ou dos defeitos observãdos; 

III. emitir notificãço es pãrã ã correçã o de rotinãs ou de quãlquer inexãtidã o 

ou irregulãridãde constãtãdã, com ã definiçã o de prãzo pãrã ã correçã o; 

IV. demãis funço es previstãs nã regulãmentãçã o municipãl. 

 

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//g
ua

ra
tu

ba
.o

xy
.e

lo
te

ch
.c

om
.b

r/
ap

p-
si

gn
er

/v
er

ify
?c

od
e=

7d
b4

ff9
6-

c4
80

-4
73

e-
a5

70
-3

c7
c9

ca
2d

5f
a

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



  
 

 

 

6.7.  GESTÕR DÕ CÕNTRATÕ 

6.7.1. Õ gestor do contrãto serã  o Sr. Adonis Nobor Furuushi, Secretã rio Municipãl de 

Sãu de ou quem porventurã vier ã substituí -lo nestã funçã o. 

6.7.2. Õ gestor terã  ãs seguintes ãtribuiço es:  

I. coordenãr ãs ãtividãdes relãcionãdãs ã  fiscãlizãçã o;  

II. ãcompãnhãr os registros reãlizãdos pelos fiscãis do contrãto dãs 

ocorre nciãs relãcionãdãs ã  execuçã o do contrãto e ãs medidãs ãdotãdãs, 

e informãr ã  ãutoridãde superior ã quelãs que ultrãpãssãrem ã suã 

compete nciã;  

III. demãis funço es previstãs nã regulãmentãçã o municipãl. 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1. A ãvãliãçã o dã execuçã o do objeto utilizãrã  o pãrecer do fiscãl te cnico, ã pãrtir dãs 

mediço es efetuãdãs, obedecendo ão que constã nos Memoriãis Descritivos, 

Cronogrãmãs e demãis documentos te cnicos, pãrã ãferiçã o dã pontuãlidãde, 

quãntidãde e quãlidãde dã prestãçã o dos serviços.  

7.2. Serã  indicãdã ã retençã o ou glosã no pãgãmento, proporcionãl ã  irregulãridãde 

verificãdã, sem prejuí zo dãs sãnço es cãbí veis, cãso se constãte que o Contrãtãdo: 

7.2.1. Nã o produziu os resultãdos ãcordãdos,  

7.2.2. Deixou de executãr, ou nã o executou com ã quãlidãde mí nimã exigidã ãs 

ãtividãdes contrãtãdãs; ou  

7.2.3. Deixou de utilizãr mãteriãis e recursos humãnos exigidos pãrã ã execuçã o do 

serviço, ou os utilizou com quãlidãde ou quãntidãde inferior ã  demãndãdã.  

7.3. A ãferiçã o dã execuçã o contrãtuãl pãrã fins de pãgãmento considerãrã  os seguintes 

crite rios:  

7.3.1. Cumprimento ão disposto nos Memoriãis Descritivos e Plãntãs dos Projetos;  

7.3.2. Cumprimento dos percentuãis definidos no Cronogrãmã  
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7.3.3. Conclusã o dã etãpã ou subetãpã. 

 

7.4. DÕ RECEBIMENTÕ 

7.4.1. Õ objeto deste contrãto serã  recebido provisoriãmente pelos fiscãis do 

contrãto e te cnico, no prãzo de ãte  15 (quinze) diãs ãpo s ã comunicãçã o dã 

conclusã o pelã CÕNTRATADA ã  CÕNTRATANTE pãrã efeito de posterior 

verificãçã o de suã conformidãde do cumprimento dãs exige nciãs de cãrã ter 

te cnico e ãdministrãtivo 

7.4.2. Ao finãl de cãdã etãpã dã execuçã o do contrãto, conforme previsto do 

Cronogrãmã Fí sico-Finãnceiro, ã CÕNTRATADA ãpresentãrã  ã mediçã o pre viã 

dos serviços executãdos no perí odo, por meio de plãnilhã e memo riã de 

cã lculo detãlhãdã 

7.4.3. Umã etãpã serã  considerãdã efetivãmente concluí dã quãndo os serviços 

previstos pãrã ãquelã etãpã no cronogrãmã fí sico finãnceiro estiverem 

executãdãs em suã totãlidãde 

7.4.4. A CÕNTRATADA deverã  ãpresentãr, ã cãdã mediçã o, documentos 

comprobãto rios dã procede nciã legãl de produtos e subprodutos florestãis 

utilizãdos nãquelã etãpã dã execuçã o contrãtuãl, quãndo for o cãso 

7.4.5. Õ prãzo pãrã recebimento proviso rio serã  contãdo do recebimento de 

comunicãçã o de cobrãnçã oriundã do CÕNTRATADÕ com ã comprovãçã o dã 

prestãçã o dos serviços ã que se referem ã pãrcelã ã ser pãgã 

7.4.6. Õ fiscãl do contrãto reãlizãrã  o recebimento proviso rio do objeto contrãtuãl 

mediãnte termo detãlhãdo que comprove ãs exige nciãs de cãrã ter 

ãdministrãtivo 

7.4.7. Pãrã efeito de recebimento proviso rio, finãl de cãdã perí odo de fãturãmento, 

o fiscãl do contrãto deverã  ãpurãr o resultãdo dãs ãvãliãço es dã execuçã o do 

objeto e, se for o cãso, ã ãnã lise do desempenho e quãlidãde dã prestãçã o dos 

serviços reãlizãdos em consonã nciã com os indicãdores previstos no ãto 

convocãto rio, que poderã  resultãr no redimensionãmento de vãlores ã serem 
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pãgos ã  contrãtãdã, registrãndo em relãto rio ã ser encãminhãdo ão gestor do 

contrãto.  

7.4.8. Serã  considerãdo pãrã fins de fãturãmento ã reãlizãçã o de umã mediçã o 

mensãl. 

7.4.9. Serã  considerãdo como ocorrido o recebimento proviso rio com ã entregã do 

termo detãlhãdo ou, em hãvendo mãis de um ã ser feito, com ã entregã do 

u ltimo.  

7.4.10. Õ Contrãtãdo ficã obrigãdo ã repãrãr, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, ã s suãs expensãs, no todo ou em pãrte, o objeto em que se 

verificãrem ví cios, defeitos ou incorreço es resultãntes dã execuçã o ou 

mãteriãis empregãdos, cãbendo ã  fiscãlizãçã o nã o ãtestãr ã u ltimã e/ou u nicã 

mediçã o de serviços ãte  que sejãm sãnãdãs todãs ãs eventuãis pende nciãs 

que possãm vir ã ser ãpontãdãs no recebimento proviso rio.  

7.4.11. Õ recebimento proviso rio tãmbe m ficãrã  sujeito, quãndo cãbí vel, ã  conclusã o 

de todos os testes de cãmpo e ã  entregã dos Mãnuãis e Instruço es exigí veis. 

7.4.12. A ãceitãçã o dã etãpã ou dã finãlizãçã o dã instãlãçã o pelã CÕNTRATANTE se 

dãrã  quãndo nã o houver quãlquer pende nciã por pãrte dã CÕNTRATADA. 

7.4.13. A entregã e instãlãçã o dos equipãmentos pode ser rejeitãdã no todo ou em 

pãrte, quãndo em desãcordo com ãs especificãço es constãntes neste Termo 

de Refere nciã e nã propostã, devendo ser ãs inconformidãdes identificãdãs 

corrigidãs no prãzo de 30 (trintã) diãs, ã contãr dã notificãçã o dã 

CÕNTRATADA, ã s suãs custãs, sem prejuí zo dã ãplicãçã o dãs penãlidãdes. 

7.4.14. Õs equipãmentos serã o recebidos definitivãmente no prãzo de ãte  30 

(TRINTA) diãs, contãdos do recebimento proviso rio, por servidor ou 

comissã o designãdã pelã ãutoridãde competente, ãpo s ã verificãçã o dã 

quãlidãde e quãntidãde do serviço e consequente ãceitãçã o mediãnte termo 

detãlhãdo, obedecendo os seguintes procedimentos:  

a) Emitir documento comprobãto rio dã ãvãliãçã o reãlizãdã pelo fiscãl 

te cnico, ãdministrãtivo e setoriãl, quãndo houver, no cumprimento de 
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obrigãço es ãssumidãs pelo Contrãtãdo, com mençã o ão seu 

desempenho nã execuçã o contrãtuãl, bãseãdo em indicãdores 

objetivãmente definidos e ãferidos, e ã eventuãis penãlidãdes 

ãplicãdãs, devendo constãr do cãdãstro de ãtesto de cumprimento de 

obrigãço es, conforme regulãmento. 

b) Reãlizãr ã ãnã lise dos relãto rios e de todã ã documentãçã o 

ãpresentãdã pelã fiscãlizãçã o e, cãso hãjã irregulãridãdes que 

impeçãm ã liquidãçã o e o pãgãmento dã despesã, indicãr ãs clã usulãs 

contrãtuãis pertinentes, solicitãndo ão Contrãtãdo, por escrito, ãs 

respectivãs correço es 

c) Emitir Termo Detãlhãdo pãrã efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestãdos, com bãse nos relãto rios e documentãço es 

ãpresentãdãs;  

d) Comunicãr ã empresã pãrã que emitã ã Notã Fiscãl ou Fãturã, com o 

vãlor exãto dimensionãdo pelã fiscãlizãçã o. 

7.4.15. No cãso de controve rsiã sobre ã execuçã o do objeto, quãnto ã  dimensã o, 

quãlidãde e quãntidãde, deverã  ser observãdo o teor do ãrt. 143 dã Lei nº 

14.133, de 2021, comunicãndo-se ã  empresã pãrã emissã o de Notã Fiscãl 

quãnto ã  pãrcelã incontroversã dã execuçã o do objeto, pãrã efeito de 

liquidãçã o e pãgãmento. 

7.4.16. Nenhum prãzo de recebimento ocorrerã  enquãnto pendente ã soluçã o, pelo 

Contrãtãdo, de inconsiste nciãs verificãdãs nã execuçã o do objeto ou no 

instrumento de cobrãnçã. 

7.4.17. Õ recebimento proviso rio ou definitivo nã o exclui ã responsãbilidãde civil 

pelã quãlidãde dos equipãmentos e suã instãlãçã o, nem ã e tico-profissionãl 

pelã perfeitã execuçã o do contrãto. 

7.4.18. A CÕNTRATADA ficãrã  responsã vel pelo bom funcionãmento dos serviços 

executãdos ãte  o seu recebimento definitivo, exceto por dãnos que sejãm de 

responsãbilidãde dã CÕNTRATANTE. 
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7.4.19. Como condiçã o pãrã o recebimento do objeto, ã CÕNTRATADA deverã  reãlizãr 

todos os testes, verificãço es, ãjustes e procedimentos necessã rios ã  

comprovãçã o do ãdequãdo funcionãmento do sistemã instãlãdo, observãdãs 

ãs especificãço es te cnicãs, recomendãço es dos fãbricãntes e demãis 

requisitos ãplicã veis.  

7.4.20. A CÕNTRATADA deverã , ãindã, entregãr todã ã documentãçã o te cnicã 

pertinente ão sistemã e ãos equipãmentos fornecidos e instãlãdos, incluindo 

mãnuãis de operãçã o, uso e mãnutençã o, certificãdos, termos de gãrãntiã e 

demãis documentos necessã rios ã  corretã operãçã o e mãnutençã o do sistemã. 

 

7.5. DA LIQUIDAÇA Õ 

7.5.1. As notãs fiscãis deverã o ser emitidãs em nome do Municí pio de Guãrãtubã, 

CNPJ nº 76.017.474/0001-08, Endereço Ruã Doutor Joã o Cã ndido, nº 380, 

constãndo nu mero dã Notã de Empenho. Anexo ã notã fiscãl deverã  ser 

ãnexãdo o relãto rio/mediçã o ãprovãdo pelo fiscãl do serviço e mencionãdo 

no subitem 5.2.7 deste termo de refere nciã 

7.5.2. Recebidã ã Notã Fiscãl ou documento de cobrãnçã equivãlente, correrã  o 

prãzo de 15 (quinze) diãs u teis pãrã fins de liquidãçã o, ãpo s comprovãdo o 

ãdimplemento do Contrãtãdo em todãs ãs suãs obrigãço es, jã  deduzidãs ãs 

glosãs e notãs de de bitos, observãdãs ãs disposiço es do Termo de Refere nciã, 

nã formã destã seçã o, prorrogã veis por iguãl perí odo, nos termos do Decreto 

Regulãmentãdor. 

7.5.3. Nenhumã liquidãçã o serã  efetuãdã sem ã ãpresentãçã o dos documentos 

exigidos, bem como enquãnto nã o forem sãnãdãs irregulãridãdes 

eventuãlmente constãtãdãs nã notã fiscãl, nã execuçã o do objeto deste 

contrãto ou no cumprimento de obrigãço es contrãtuãis. 

7.5.4. A retençã o de pãgãmento de outros contrãtos, pelã Administrãçã o Pu blicã, no 

perí odo compreendido entre ã decisã o finãl que impo s ã multã e seu 
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ãdimplemento, suspende ã flue nciã de prãzo pãrã ã Administrãçã o, nã o 

importãndo em morã, nem gerãndo compensãçã o finãnceirã. 

7.5.5. Decorrido o prãzo de ãdimplemento dã multã, cãso estã nã o tenhã sido pãgã, 

os vãlores serã o descontãdos dã notã ãpresentãdã. 

 

7.6. FÕRMA DE PAGAMENTÕ 

7.6.1. Õ pãgãmento de cãdã fãturã deverã  ser reãlizãdo em um prãzo nã o superior 

ã 30 (trintã) diãs u teis contãdos dã liquidãçã o. 

7.6.2. Nos cãsos de eventuãis ãtrãsos de pãgãmento, desde que ã CÕNTRATADA nã o 

tenhã concorrido pãrã tãnto, ficã convencionãdo que ã tãxã de compensãçã o 

finãnceirã devidã pelã CÕNTRATANTE, entre ã dãtã do vencimento e o efetivo 

ãdimplemento dã pãrcelã, serã  cãlculãdã mediãnte ã ãplicãçã o do í ndice de 

correçã o monetã riã IGP-M (I ndice Gerãl de Preços – Mercãdo), ou outro que 

vier ã substitui-lo. 

7.6.3. A CÕNTRATANTE reãlizãrã  ãs retenço es do imposto de rendã nã fonte sobre 

todos os rendimentos pãgos ã quãlquer tí tulo pelo ente pu blico municipãl, 

nos termos dã Instruçã o Normãtivã nº. 1234/2012 dã Receitã Federãl, ã quãl 

consolidã o entendimento ãcercã dã ãmplitude e efeitos do inciso I do ãrtigo 

58 dã Constituiçã o Federãl de 1988. 

7.6.4. Serã  ãplicãdã ã ãlí quotã pãrã retençã o, conforme previstã nã IN RFB nº. 

1234/2012, e ãtuãlizãço es posteriores, editãdã nos termos do ãrtigo 64 dã 

Lei Federãl nº. 9.430/96, ãplicãdo por extensã o ãos pãgãmentos reãlizãdos 

por estã Municipãlidãde. 

7.6.5. As hipo teses de retençã o do IR nã fonte e deduço es nã bãse de cã lculo deverã o 

ser informãdos nos documentos fiscãis, bem como ãs hipo teses de dispensã 

de retençã o, nos termos dã IN RFB nº. 1234/2012. 

7.6.6. As retenço es serã o reãlizãdãs no momento do pãgãmento dos vãlores 

decorrentes dã execuçã o do objeto deste contrãto, umã vez ãtestãdos e 
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liquidãdos, mediãnte recolhimento ãos cofres municipãis, nos termos do 

inciso I do ãrtigo 158 dã Constituiçã o Federãl de 1988. 

 

 

 

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

 

8.1. FÕRMA DE SELEÇA Õ E CRITE RIÕ DE JULGAMENTÕ DA PRÕPÕSTA 

8.1.1. Õ fornecedor serã  selecionãdo por meio dã reãlizãçã o de LICITAÇA Õ nã 

modãlidãde PREGA Õ, sob ã formã ELETRÕ NICA, com ãdoçã o do crite rio de 

julgãmento pelo MENÕR PREÇÕ por item 

8.1.2. Õ modelo de disputã serã  ABERTÕ. 

8.1.3. Õ prãzo mí nimo de vãlidãde dã propostã deverã  ser de 60 (sessentã) diãs 

8.1.4. A proponente poderã  verificãr in loco ãs instãlãço es, obrãs e serviços 

existentes e ãdjãcentes, pãssãgens de instãlãço es existentes, ãlimentãço es, 

despejos, locãis de pãssãgem dãs redes pu blicãs e de implãntãçã o dãs obrãs 

e serviços pãrã complementãr ãs informãço es necessã riãs ã  formulãçã o dã 

propostã. 

a) A visitã de que trãtã o subitem 8.1.4 deverã  ser ãgendãdã previãmente e serã  

ãcompãnhãdã pelo fiscãl do serviço 

b) As visitãs poderã o ser reãlizãdãs ãte  2 (dois) diãs ãntes dã sessã o sendo que 

deverã o ser ãgendãdãs com pelo menos 24 (vinte e quãtro) horãs de 

ãntecede nciã 

c) Cãso renuncie este direito deverã  formãlizãr estã decisã o ãtrãve s de umã 

declãrãçã o que deverã  ser entregue junto ã propostã. 

d) Pãrã ãgendãr ã visitã o interessãdo deverã  entrãr em contãto ãtrãve s dos 

telefones (41) 3472 8536 ou (41) 3472 8556, e-mãil 

sec.urbãnismo@guãrãtubã.pr.gov.br e 

secretãriã.urbãnismo.guãrãtubã@gmãil.com 
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8.1.5. Nã o serã  ãdmitidã ã ãpresentãçã o de propostã pãrciãl, devendo o licitãnte 

ãpresentãr propostã pãrã ã totãlidãde do objeto dã contrãtãçã o. A vedãçã o ã  

propostã pãrciãl justificã-se em rãzã o dã nãturezã indivisí vel do objeto, que 

exige execuçã o integrãdã dãs etãpãs construtivãs, sob responsãbilidãde u nicã, 

de modo ã evitãr frãgmentãçã o dã entregã e instãlãçã o dos equipãmentos, 

dificuldãdes de coordenãçã o, incompãtibilidãdes te cnicãs, prejuí zos ão 

cronogrãmã e ãumento dos riscos de ãtrãsos e comprometimento dã 

quãlidãde dã execuçã o 

 

8.2. FÕRMA DE EXECUÇA Õ DÕS SERVIÇÕS 

8.2.1. A CÕNTRATADA deverã  entregãr ão Municí pio os equipãmentos objeto deste 

processo licitãto rio em ãte  45 (quãrentã e cinco) diãs ã contãr do recebimento 

dã notã de empenho e deverã  concluir suã instãlãçã o em ãte  60 (sessentã) diãs 

contãdos ã pãrtir dã entregã dos equipãmentos nãs depende nciãs dã 

mãternidãde  

8.2.2. Somente serã  ãdmitidã ãlterãçã o dos prãzos estãbelecidos no cronogrãmã 

quãndo: 

a) Houver ãlterãçã o do projeto e ou especificãço es te cnicãs 

determinãdãs pelã CÕNTRATANTE; 

b) Houver ãlterãçã o de quãntidãdes, obedecidos os limites fixãdos neste 

contrãto, por ãtos dã CÕNTRATANTE; 

c) Houver ãtrãso no fornecimento de dãdos informãtivos, mãteriãis e 

quãlquer subsí dio concernente ão objeto contrãtãdo que estejãm sob 

responsãbilidãde expressã dã CÕNTRATANTE; 

d) Por fãtos ou circunstã nciãs ãlheiãs ã  vontãde dã contrãtãdã e nã o 

decorrentes de fãlhã de plãnejãmento, gestã o ou execuçã o, que 

impãctem diretãmente o prãzo de execuçã o do objeto; 
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e) Por ãtos de terceiros que interfirãm no prãzo de execuçã o ou outros 

devidãmente justificãdos, comprovãdos e ãceitos pelã CÕNTRATANTE 

f) Por motivos de forçã mãior ou cãso fortuito, entre outros, desde que 

tenhãm influe nciã diretã sobre o fornecimento do serviço objeto destã 

contrãtãçã o; 

g) Õutros cãsos previstos em lei.  

8.2.3. Em cãso de suspensã o do contrãto por motivo de forçã mãior, cessãm os 

deveres e responsãbilidãdes de ãmbãs ãs pãrtes em relãçã o ão contrãto. 

8.2.4. Atrãsos decorrentes de greve de colãborãdores dã CÕNTRATADA nã o poderã o 

servir de justificãtivã pãrã ãtrãsos nã entregã e instãlãçã o dos equipãmentos. 

8.2.5. Ficãndo ã CÕNTRATADA temporãriãmente impossibilitãdã, totãl ou 

pãrciãlmente, de cumprir seus deveres e responsãbilidãdes relãtivos ã  

execuçã o do objeto, deverã  comunicãr e justificãr o fãto por escrito pãrã que ã 

CÕNTRATANTE tome ãs provide nciãs cãbí veis. 

8.2.6. Rescindido o contrãto oriundo deste processo licitãto rio ã CÕNTRATANTE se 

reservã o direito de contrãtãr ã execuçã o do objeto deste certãme com outrã 

empresã desde que respeitãdãs ãs condiço es dã licitãçã o, nã o cãbendo direito 

ã  CÕNTRATADA de formulãr quãlquer reivindicãçã o, pleito ou reclãmãçã o. 

 

8.3. EXIGE NCIA DE HABILITAÇA Õ 

 

As exige nciãs de hãbilitãçã o jurí dicã e de regulãridãde fiscãl e trãbãlhistã serã o 

ãs usuãis constãntes no editãl, compreendendo: 

 

8.3.1. Habilitação jurídica: 

• Empresã rio Individuãl; 

• Microempreendedor Individuãl – MEI (conforme cãdãstro disponí vel 

no sí tio eletro nico oficiãl: https://www.gov.br/empresãs-e-

negocios/pt-br/empreendedor); 
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• Sociedãde Empresã riã; 

• Sociedãde Limitãdã Unipessoãl – SLU; 

• Sociedãde Empresã riã Estrãngeirã com ãtuãçã o permãnente no Pãí s; 

• Sociedãde Simples; 

• Filiãl, sucursãl ou Age nciã de Sociedãde Simples ou Empresã riã; 

• Sociedãde Cooperãtivã. 

8.3.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Cãdãstro Nãcionãl de Pessoã Jurí dicã – CNPJ; 

b) Certidã o Negãtivã de De bitos (CND) Federãis, Estãduãis e Municipãis; 

c) Certidã o de Regulãridãde junto ão FGTS; 

d) Certidã o Negãtivã de De bitos Trãbãlhistãs – CNDT. 

 

8.3.3. Habilitação econômico-financeira 

8.3.3.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.  

a) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, 

devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá 

vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 

Diário, devidamente registrados e assinados.  

b) O balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras das 

sociedades anônimas ou por ações deverão ser apresentadas 

acompanhados de sua regular publicação no Diário Oficial, em estrita 

observância a todos os requisitos formais, de publicidade e de 

deliberação previstos na Lei Federal nº 6.404/76 e suas alterações, 

contendo a assinatura eletrônica ou digital de profissional da 

contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade 

(CRC) 
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c) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril 

do presente ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos 

imediatamente anteriores.  

d) Õs documentos exigidos no item “8.3.3.1” limitãr-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 

2 (dois) anos.  

e) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, 

apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o 

Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da Licitante.  

 

8.3.3.2. Certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou negativa de execução patrimonial expedida no 

domicílio da pessoa física, dentro do prazo de validade, conforme Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II.  

8.3.3.3. Comprovação de Índices de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) 

e Solvência Geral (ISG), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas:  

 

Índice de Liquidez Corrente (ILC):  

 

 

Índice de Liquidez Geral (ILG):  
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Índice de Solvência Geral (ISG):  

 

 

 

a) Os índices deverão ser apresentados com 02 (duas) casas decimais, desprezando-se 

as demais.  

b) Apresentar declaração assinada por profissional habilitado da área contábil que 

ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos para cada exercício social. 

c) Exigência de Patrimônio Líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação, a exigência será para o último exercício social. 

 

8.3.3.4. A habilitação econômico financeira tem por objetivo analisar a situação 

financeira da licitante. O atendimento aos índices estabelecidos 

demonstra a situação de equilíbrio econômico-financeiro da empresa. 

Por outro lado, o não atendimento a esses parâmetros revela uma 

situação deficitária, a qual eleva substancialmente o risco de 

inadimplemento na execução do futuro contrato. A exigência desses 

índices traduz em critérios objetivos o disposto no artigo 37, inciso XXI, 

da Constituição Federal, visto que a contratação de empresas em 

situação econômico-financeira equilibrada é o patamar mínimo de 

segurança de que a Prefeitura Municipal de Guaratuba deve cercar-se 

para assegurar o integral cumprimento das obrigações contratuais. Os 

índices escolhidos estabelecem um padrão mínimo de garantia para a 

contratação, demonstrando a boa situação financeira exigida pelo artigo 

69 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

“A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 
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comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no 

edital, devidamente justificados no processo licitatório [...]. ” 

Para avaliar a capacidade financeira da proponente, serão considerados 

os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), os quais deverão ser superiores a 1,00 (um) em ambos os 

exercícios sociais analisados, apurados por meio das fórmulas abaixo. O 

cálculo correspondente deverá ser demonstrado em documento próprio, 

devidamente assinado por profissional habilitado da área contábil. 

 

8.3.3.5. DA MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA DOS ÍNDICES ADOTADOS (§ 5º do 

art. 69 da Lei nº 14.133/21): 

a) Justificativa da Liquidez Corrente (LC > 1,00): Este índice mede a 

capacidade de a empresa honrar suas obrigações de curto prazo 

utilizando seus recursos também de curto prazo. Exigir LC superior a 

1,00 garante que a licitante possui mais direitos a receber e bens a 

realizar no curto prazo do que dívidas vencíveis no mesmo período, 

assegurando fluxo de caixa suficiente para o início e manutenção 

regular dos serviços contratuais.  

b) Justificativa da Liquidez Geral (LG > 1,00): Este indicador avalia a 

solvabilidade global da empresa a longo prazo, considerando todos 

os seus recursos e obrigações (curto e longo prazos). A exigência de 

LG superior a 1,00 demonstra que, mesmo em cenários de 

alongamento de prazos operacionais, a estrutura financeira da 

licitante permanece viável, mitigando riscos de falência ou 

recuperação judicial durante a vigência do contrato. 

c) Justificativa da Solvência Geral (SG > 1,00): Mede o grau de garantia 

que o Ativo Total da empresa oferece para cobrir a totalidade do seu 

endividamento. O resultado superior a 1,00 assegura que a empresa 

possui patrimônio bruto superior às suas obrigações totais com 
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terceiros, atestando que ela não se encontra em situação de 

insolvência ou dependência extrema de recursos externos para 

sobreviver operacionalmente.  

d) Complementarmente, a fixação do Patrimônio Líquido (PL) mínimo 

no patamar de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

fundamenta-se expressamente no art. 69, § 4º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. Tal exigência revela-se indispensável e estritamente 

proporcional à elevada complexidade técnica e ao vulto financeiro do 

objeto, que compreende o fornecimento e a instalação de Sistema de 

Climatização de Ar do tipo hospitalar. Por se tratarem de 

equipamentos fabricados sob especificações rigorosas e de alto valor 

agregado, a medida é essencial para assegurar que a futura 

contratada disponha de solidez econômico-financeira e capital de 

giro suficientes para custear a aquisição junto aos fabricantes, a 

logística e a execução integral dos serviços, resguardando a 

Administração Pública contra o risco de inadimplemento ou 

descontinuidade na entrega de infraestrutura vital. 

 

 

8.3.4. Õs crite rios de quãlificãçã o ã serem ãtendidos pelo fornecedor serã o os 

usuãis compreendendo: 

8.3.4.1. Cãpãcidãde Te cnico-Õperãcionãl: A licitãnte deverã  ãpresentãr os 

seguintes documentos de quãlificãçã o te cnico operãcionãl dã empresã: 

a) Certidã o de Registro de Pessoã Jurí dicã com ã regulãridãde do 

licitãnte junto ão Conselho Regionãl de Engenhãriã e Agronomiã 

– CREA e/ou Conselho Regionãl dos Te cnicos Industriãis – CRT, 

dentro de seu prãzo de vãlidãde e com jurisdiçã o nã suã sede. 

ã.1) Em se trãtãndo de empresã nã o registrãdã no CREA ou CRT 

do Estãdo do Pãrãnã  deverã  ãpresentãr o registro do Estãdo 

de origem, ficãndo ã licitãnte vencedorã obrigãdã ã 
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ãpresentãr o visto do CREA ou CRT do Pãrãnã  ãntes dã 

ãssinãturã do contrãto. 

b) Comprovãçã o de ãptidã o te cnicã, mediãnte ãpresentãçã o de 

Atestãdo de Cãpãcidãde Te cnicã (CAT), emitido em nome dã 

empresã e/ou do responsã vel te cnico fornecido por pessoã 

jurí dicã de direito pu blico ou privãdo, ãcompãnhãdo dã 

respectivã Certidã o de Acervo Te cnico, emitidã pelo CREA. Pãrã 

fins de compãtibilidãde, serã  considerãdo o fornecimento e 

instãlãçã o de sistemã de climãtizãçã o ãtrãve s de UTAs (Unidãdes 

de Trãtãmento de Ar) com cãpãcidãde mí nimã totãl de 6,5 TRs 

(Tonelãdãs de Refrigerãçã o) ou 78.000 BTUs (equivãlente), 

conforme quãdro ã seguir:  

 

ITEM 
CAPACIDADE 

PREVISTA PARA O 
PRESENTE OBJETO 

EXIGÊNCIA MÍNIMA: 
50% DO PRESENTE 

OBJETO 
2 UTAs DE 5 TRs 10 TR 5 TR 
1 UTA de 3 TR 3 TR 1,5 TR 
Total 13 TR 6,5 TR 

 

 

c) A exige nciã de comprovãçã o de experie nciã ãnterior no 

fornecimento e nã instãlãçã o de Unidãdes de Trãtãmento de Ar 

(UTAs) fundãmentã-se nã relevã nciã te cnicã e econo micã desses 

equipãmentos pãrã o sistemã de climãtizãçã o hospitãlãr. 

Conforme demonstrãdo nos quãdros ã seguir, ãs pãrcelãs 

correspondentes ã s UTAs representãm ãproximãdãmente 52,51% 

do vãlor totãl estimãdo dã contrãtãçã o, enquãnto ã cãpãcidãde 

totãl previstã pãrã esses equipãmentos e  de 13 TR. Dessã formã, 

estãbelece-se como quãntitãtivo mí nimo de experie nciã ãnterior 

o equivãlente ã 6,5 TR correspondente ã 50% dã cãpãcidãde 
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totãl previstã, observãdos os crite rios estãbelecidos no ãrt. 67, 

§§ 1º e 2º, dã Lei Federãl nº 14.133/2021. 

 

Quadro de fundamentação técnica e econômica 
 

Item 
Valor sem 

BDI 
Valor com 

BDI 

Participação 
no total da 

contratação 
2 UTAs DE 5 TRs R$ 196.923,72 R$273.270,70 37,38% 
1 UTA de 3 TR R$ 79.763,54 R$98.536,29 15,14% 
Subtotãl dos 
sistemãs com 

UTAs 
R$276.687,26 R$341.806,98 52,51% 

Totãl dã 
contrãtãçã o 

R$526.873,89 R$650.876,28 100% 

 
d) Õs ãtestãdos de cãpãcidãde te cnicã poderã o ser ãpresentãdos 

em nomã dã mãtriz ou dã filiãl do fornecedor 

e) Õ fornecedor disponibilizãrã  todãs ãs informãço es necessã riãs ã  

comprovãçã o dã legitimidãde dos ãtestãdos, ãpresentãndo, 

quãndo solicitãdo pelã Administrãçã o, co piã do contrãto que deu 

suporte ã contrãtãçã o, endereço ãtuãl do Contrãtãnte e locãl em 

que forãm prestãdos os serviços, entre outros documentos 

f) Õs ãtestãdos deverã o referir-se ã serviços prestãdos no ã mbito 

de suã ãtividãde econo micã principãl ou secundã riã 

especificãdãs no contrãto sociãl vigente 

g) Serã o ãceitos ãtestãdos ou outros documentos hã beis emitidos 

por entidãdes estrãngeirãs quãndo ãcompãnhãdos de trãduçã o 

jurãmentãdã pãrã o portugue s, sãlvo se comprovãdã ã 

inidoneidãde dã entidãde emissorã 

h) Apresentãçã o, pelo fornecedor, de certido es ou ãtestãdos de 

desempenho ãnterior emitido em fãvor de conso rcio do quãl 

tenhã feito pãrte serã  ãdmitidã, desde que ãtendidos os 
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requisitos do ãrt. 67, §§ 10 e 11, dã Lei nº 14.133/2021 e 

regulãmentos sobre o temã 

 

 

8.3.4.2. Cãpãcidãde Te cnico-Profissionãl: A licitãnte deverã  ãpresentãr os 

seguintes documentos quãnto ã quãlificãçã o te cnico-profissionãl dã 

empresã: 

a) A presentãr listã nominãl dos profissionãis que se responsãbilizãrã o 

pelã instãlãçã o dos equipãmentos. 

b) Comprovãnte de registro do profissionãl do(s) responsã vel(eis) 

te cnico(s) no respectivo conselho de clãsse podendo ser Engenheiro 

Mecã nico, Engenheiro Industriãl Mecã nico ou Te cnico em Refrigerãçã o 

Industriãl 

c) Comprovãçã o do ví nculo do responsã vel te cnico com ã empresã, 

podendo ser feitã mediãnte umã dãs seguintes formãs: 

ã.1. Cãrteirã de Trãbãlho; 

ã.2. Certidã o do CREA 

ã.3. Certidã o do CAU 

ã.4. Contrãto Sociãl 

ã.5. Contrãto de Prestãçã o de Serviços 

ã.6. Contrãto de Trãbãlho registrãdo nã DRT 

8.3.4.3. Declãrãço es:  

a) Declãrãçã o de que nã o possui, em seu quãdro funcionãl, menores de 

dezoito ãnos em trãbãlho noturno, perigoso ou insãlubre, nem 

menores de dezesseis ãnos, em quãlquer trãbãlho, sãlvo nã condiçã o 

de ãprendiz, ã pãrtir de quãtorze ãnos (Lei Federãl n.º 9.854 de 

27/10/1999). 

b) Declãrãçã o de Reãlizãçã o de Vistoriã, ãssinãdã pelo responsã vel 

te cnico indicãdo pelã licitãnte, ãtestãndo que, por meio de 
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representãnte designãdo pãrã esse fim, vistoriou o locãl onde ã obrã 

serã  reãlizãdã e possui conhecimento dãs condiço es e peculiãridãdes 

necessã riãs ã  execuçã o do objeto. 

b.1. A solicitãçã o pãrã reãlizãçã o dã vistoriã deverã  ser previãmente 

reãlizãdã junto ão Secretãriã Municipãl do Urbãnismo, ãtrãve s 

do e-mãil sec.urbãnismo@guãrãtubã.pr.gov.br ou do telefone (41) 

3472-8536, em ãte  5 (cinco) diãs u teis ãnteriores ã  dãtã limite 

pãrã ãpresentãçã o dãs propostãs no certãme licitãto rio 

b.2. A declãrãçã o de reãlizãçã o de vistoriã pode, ã crite rio dã 

LICITANTE, ser substituí dã por umã Declãrãçã o de 

Conhecimento dãs condiço es locãis ãssinãdã por seu 

responsã vel te cnico, nã quãl ãtestã que tem conhecimento dãs 

condiço es e peculiãridãdes do locãl dã obrã, ãssumindo ã 

responsãbilidãde pelã ocorre nciã de eventuãis prejuí zos em 

virtude dã nã o verificãçã o dãs condiço es fí sicãs onde serã  

executãdo o objeto 

 

 

9. ESTIMATIVA DE PREÇO 

9.1. Õ custo estimãdo totãl dã contrãtãçã o que corresponde ão mã ximo ãceitã vel e  de 

R$650.876,28 (seiscentos e cinquentã mil, oitocentos e setentã e seis Reãis e vinte e 

oito centãvos) 

 

9.1.  DA REVISÃO 

9.1.1. Os preços contratados poderão ser revisados e alterados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços contratados, nas seguintes 
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situações: 

I. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

II. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços contratados; 

III. Serão reajustados os preços contratados, respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

IV. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

9.1.2. A revisão e a alteração dos preços dependem de autorização da autoridade 

competente, devendo o órgão responsável promover as respectivas 

modificações, compondo novo quadro de preços e disponibilizando-os 

publicamente no site oficial. 

9.1.3. A atualização dos preços será feita a partir da aplicação do IGPM, tendo por 

termo inicial a assinatura do contrato desde que decorrido 1 (um) ano desse 

marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, se for o caso, o 

termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira 

atualização. 

9.1.4. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor, que deve ser 

protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado, sendo que 

o transcurso do período citado sem o requerimento do fornecedor implica 

preclusão. 
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9.2. DO REAJUSTE 

9.2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado 

9.2.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, 

do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade. 

9.2.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.2.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.2.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.2.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

9.2.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo. 

9.2.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesãs decorrentes dã presente contrãtãçã o correrã o ã  contã de recursos 

especí ficos consignãdos no Õrçãmento Gerãl do Municí pio deste exercí cio nã 

dotãçã o  
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CR 219 Õ 05.001.10.302.0005.2013.4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTÕS E MATERIAL 

PERMANENTE – FÕNTES 303, 3314, 3518, 496 

 

 

11. APÊNDICE DO TERMO DE REFERÊNCIA - ESTUDÕ TE CNICÕ PRELIMINAR 

 

Õ servidor que subscreve este Termo de Refere nciã ãtestã que observou integrãlmente ã 

regulãmentãçã o estãbelecidã pelo decreto regulãmentãdor e ãs orientãço es constãntes dã 

minutã pãdronizãdã ãprovãdã. 

 

Agente Demãndãnte: Juliana Mendonça Silva 

 

 

 

 

Jose Carlos Cordeiro dos Santos Junior 

Diretor Geral da Saúde 

Portaria n.º 16.528 
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ANEXO XXXX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO N° XXX/202X 

Processo: XXXX/202X, 

 

 

 

 

 

Eu,   (Representante legal devidamente qualificado) da empresa 

 DECLARO, para os devidos fins, que o(s) responsável(is) técnico(s) pela 

execução do objeto da licitação em epígrafe será(ão) o(s) elencado(s) no quadro 

abaixo: 

 

 

Nome do(s) profissional(is): 

Registro no conselho: 

 

Nome do(s) profissional(is): 

Registro no conselho: 
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NOME (RESPONSÁVEL OU REPRESENTANTE LEGAL) 
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